PARECER Nº 1256, DE 2013
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 300, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe regulamenta, para os fins que especifica, o poder de auto tutela da administração pública.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 54ª a 58ª Sessões Ordinárias, de 29/04 a 07/05/2008, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Face à ausência de manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi a Deputada Ana Perugini designada Relatora Especial que, ao examinar a matéria, manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente proposição remetida à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a qual emitiu parecer favorável à aprovação do projeto de lei.

Por fim, encaminhado a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, fomos designado relator para analisar o projeto quantos aos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua aprovação.

Dessa forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 300, de 2008.

a) Estevam Galvão – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-8-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente
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